


O REGIME PREVIDENCIÁRIO 
DOS MILITARES 

 



Constituição  
Federal 1988 
(Art. 42) 

DISPUNHA SEREM SERVIDORES MILITARES FEDERAIS OS 
INTEGRANTES DAS FORÇAS ARMADAS, E SERVIDORES 
MILITARES DOS ESTADOS, TERRITÓRIOS E DISTRITO 
FEDERAL OS INTEGRANTES DE SUAS POLÍCIAS MILITARES E 
DE SEUS CORPOS DE BOMBEIROS MILITARES. 

CABIA A LEI ORDINÁRIA, NA FORMA DO § 9º DO ART 42, 
ESTABELECER AS CONDIÇÕES DE TRANSFERÊNCIA DO 
MILITAR PARA A INATIVIDADE. 

ESTAVAM GARANTIDAS, A INTEGRALIDADE E A PARIDADE 
DOS PROVENTOS DA INATIVIDADE E DAS PENSÕES. 



Emenda Constitucional nº 3/93 

Alterou o § 10 do Art. 42, resultando que os militares federais também 
pagassem contribuições para o custeio de seu regime previdenciário. 

 



Os servidores militares federais passaram a ter tratamento constitucional 
no Art. 142. Com a alteração constitucional, no âmbito federal, são militares 
os membros das forças Armadas. 

Para estes, determinou o art. 142, § 3º, X, que a lei estabelecesse as 
condições de transferência do militar para a inatividade. 

 



Emenda Constitucional nº 18/98 
Modificou novamente o Art. 42, passando a tratar apenas dos servidores 
militares do Estado, do Distrito Federal e dos Territórios; membros das Polícias 
Militares e Corpos de Bombeiros Militares. 

 



Emenda Constitucional nº 20/98 
A reforma previdenciária também atingiu os militares. 

Aplicação do disposto no § 9º do Art. 40 aos militares dos Estados, Distrito 
Federal e Territórios: o tempo de contribuição federal, estadual ou 
municipal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo do serviço 
corresponde para efeito de disponibilidade 

 



Emenda Constitucional nº 41/03 

Houve grande modificação ao sistema. Determinou, apenas que lei ordinária 
do respectivo ente estatal regulasse as pensões por morte. 

 

 



Da análise de disciplina 
constitucional se conclui 
que pouco foi alterado o 

regime previdenciário 
dos militares 

 



Lei 3.765 de 04 de maio de 1960 
Dispôs sobre as pensões militares. No art. 7º estão relacionados os beneficiários. 

Com a edição do Estatuto dos Militares(Lei 6.880/80), o rol dos dependentes passou a ser o do art. 
50 §§ 2º e 3º, que possibilitavam que pessoas que vivessem sob a dependência do militar, embora 
sem relação de parentesco, acabassem por ser beneficiários de pensão por morte. 

 

 



Lei 6.880/80(Estatuto dos Militares) 
Regula a situação, obrigações, deveres, direitos e prerrogativas dos membros 
das Forças Armadas. 

O Art. 50 do Estatuto enumera os direitos dos militares das Forças Armadas, os 
quais contêm os de natureza previdenciária. 

 

 



Medida provisória n. 2215-10 de 31.08.2001 

O rol de  dependentes dos militares foi reduzido e outras várias perdas de 
direitos foram recepcionadas, pelos militares, principalmente pela base. 

 

 



PL 1645/19 - PROTEÇÃO SOCIAL DOS 
MILITARES 

 



PL 1645 
Altera a Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Militares; a Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960, que dispõe sobre as 
pensões militares; a Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 - Lei do Serviço 
Militar; a Lei nº 5.821, de 10 de novembro de 1972, que dispõe sobre as 
promoções dos oficiais da ativa das Forças Armadas; e a Lei nº 12.705, de 8 de 
agosto de 2012, que dispõe sobre os requisitos para ingresso nos cursos de 
formação de militares de carreira do Exército; e dá outras providências. 
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